
PROJETO DE LEI N°. 066, DE 16 DE AGOSTO DE 2011. 
Gabinete do Prefeito 
 

“Cria o Adicional por Grau de Titulação para 
servidor titular de cargo de Auxiliar de Ensino”. 

 
Art. 1º  Fica criado o adicional por grau de titulação, a ser concedido ao servidor 

ocupante de cargo de Auxiliar de Ensino que comprovar possuir escolaridade em nível médio, 
modalidade normal, ou em nível superior, com aderência à área da educação. 

 
§ 1º  O adicional por grau de titulação terá como referência o percentual de dez 

por cento, a ser calculado sobre o vencimento básico inicial fixado para o cargo de Auxiliar de 
Ensino. 

 
§ 2º  O adicional por grau de titulação não integra o vencimento básico do 

Auxiliar de Ensino, mas compõe a remuneração de contribuição previdenciária. 
 
§ 3º  A incorporação à remuneração do adicional por titulação dar-se-á após cinco 

anos de atividade de Auxiliar de Ensino, no exercício do respectivo grau. 
 
Art. 2º  A concessão do adicional por grau de titulação é automática e passa a 

vigorar no mês seguinte àquele em que a certificação de conclusão de curso for apresentada e 
protocolada junto à Secretaria Municipal de Administração, mesmo durante o estágio probatório. 

 
Parágrafo único.  A certificação de conclusão de curso deve ser comprovada 

mediante a apresentação de documento original ou cópia autenticada. 
 
Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VICTOR GRAEFF/RS, 

aos 16 dias do mês de Agosto do ano de 2011. 

 

PAULO LOPES GODOI 

Prefeito Municipal 

 
 

 

 

 



PROJETO DE LEI Nº____/_____.    

REGIME: ORDINÁRIO.             

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.                                    

 

Prezados Vereadores e Vereadora: 

Versa o presente P. Lei o objetivo primordial para criação do adicional por grau 
de titulação, a ser concedido ao servidor ocupante de cargo de Auxiliar de Ensino que comprovar 
possuir escolaridade em nível médio, modalidade normal, ou em nível superior, com aderência à 
área da educação, quando o adicional por grau de titulação terá como referência o percentual de 
dez por cento, a ser calculado sobre o vencimento básico inicial fixado para o cargo de Auxiliar 
de Ensino, o qual gira hoje no patamar de R$ 570,10 (quinhentos e setenta reais, dez centavos), 
ocorrendo assim um adicional de R$ 57,01 (cinqüenta e sete reais, um centavo). 

Conforme Orientação Técnica IGAM n° 14.276/2011, no seu parágrafo II, que 
diz: “II. As gratificações são vantagens que têm como finalidade remunerar o servidor pelo 
desempenho das atividades que são de sua atribuição, seja em decorrência do cargo ou do 
próprio serviço público, mas que pelas suas peculiaridades possibilitam uma retribuição 
pecuniária diferenciada, que permita o aprimoramento do servidor e assunção de maiores 
responsabilidades”, frisando que por ocasião da edição das Leis da Reforma Administrativa de 
2003, o Administrador da época prometeu para as servidoras municipais um prêmio de dez por 
cento sobre seu vencimento básico e, exigiu que todas as servidoras reenquadradas do cargo 
originário de MONITORA para o novo cargo de AUXILIAR DE ENSINO, deveriam 
obrigatoriamente, no mínimo, possui o curso de MAGISTÉRIO (2° Grau), mesmo que estas já 
haviam logrado êxito no concurso público do ano de 1990, quando na oportunidade do ingresso 
no serviço público (Cargo – Monitora) já lhes fora exigido a escolaridade de 2° Grau, promessa 
esta feita pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo da época – Sr. 
Cláudio A. Alflen que não foi cumprida. 

 
Diante das premissas descritas na Orientação Técnica e como forma de 

recompensa pela conquista de um grau de instrução em nível médio, modalidade normal, ou em 
nível superior, com aderência à área da educação, observando o grau de instrução exigido para 
provimento do respectivo cargo, pois dentre as atribuições do Auxiliar de Ensino está à execução 
de trabalho educacionais e artes diversas e, especialmente pelo trabalho desenvolvido por este 
grupo de servidores, os quais têm em suas mãos a dignificante tarefa de dar início ao 
aprendizado de nossas crianças, entendeu por bem a Atual Administração premiar as mesmas, 
que atualmente gira em torno de 8 (oito) servidoras. 

 
Cabe ainda ressaltar que segue anexo ao P. Lei em discussão o impacto 

orçamentário-financeiro, para ambos os cargos, de forma a cumprir o disposto no art. 17 da Lei 
Complementar n° 101/02, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, o qual estabelece: “Art. 17. 
Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 



execução por um período superior a dois exercícios. § 1°. Os atos que criarem ou aumentarem 
despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do 
art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.” 

 

Assim sendo, espero poder contar com a aprovação unânime dessa Casa de Leis 
ao P. Lei em discussão, para que de uma forma justa e coerente, seja mais uma vez aprovada esta 
matéria, trilhando assim os caminhos que sejam o bom atendimento de nossa população, em 
especial as nossas crianças. 

 

Prefeitura Municipal – Victor Graeff, aos 16 de Agosto de 2011. 

 

 

PAULO LOPES GODOI 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 


